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1. Mapeamento do noticiério sobre as Agéncias Reguladoras e o Governo
Lula®.

O objetivo deste trabalho € o de identificar os posicionamentos do governo Lula
sobre 0 marco regulatdrio instituido nos anos 1990, durante o governo FHC, para,
assim, tornar inteligiveis as mudangas que se pretendem implementar na area de
atuacdo das trés principais agéncias reguladoras brasileiras, a Agéncia Nacional de
Energia Elétrica (Aneel), a Agéncia Nacional de Telecomunicagdes (Anatel), e a

Agéncia Nacional de Petrdleo (ANP).

Para isso, foram analisadas, no periodo entre 01/12/2002 e 30/11/2004, um total
de 3.325 edicOes de 5 dos principais jornais de grande circulagéo no pais, sendo 4
de circulagdo nacional — O Globo, Valor Econémico, Jornal do Brasil e Folha de
S&o Paulo — e 1 de circulacdo local — O Dia. Nesse material foram identificadas
517 matérias referentes as agéncias reguladoras, de forma direta ou indireta. Sdo
noticias sobre o funcionamento das agéncias, acOes sobre as empresas
concessionarias, participagdo em seminarios sobre o tema, debates com

integrantes do governo e ainda as criticas feitas ao seu funcionamento.

Nos meses de junho e julho de 2003, em funcdo da revis&o das tarifas de telefonia,
ocorreu um consideravel aumento no volume de matérias publicadas envolvendo a
Anatel, o Ministério das Comunicacfes e o Presidente da Republica, tornando
publica a polémica criada entre a Anatel e o Governo Federal, em funcéo da
autorizacdo de aumentos nas tarifas telefonicas de até 41,7%; fato que desagradou
profundamente o governo Lula, gerando polémica sobre a quem caberia decidir
sobre 0 aumento e em que bases ele deveria ser negociado com as empresas

concessionarias do setor de telefonia. No entanto, por ser a revisao das tarifas de

! Versdo anterior deste trabalho, com compilacdo de dados até 16 de maio de 2003 foi
apresentada no seminario Avaliacdo e Desafios da Regula¢do no Brasil, em 20 de maio de 2003,
no auditério do Ministério do Planejamento, Brasilia, DF.



telefonia uma questdo setorial, optamos por ndo incorporé-la na tabulacdo das
matérias veiculadas, deixando para fazer uma analise posterior das diferencas de
funcionamento entre os setores de energia e de telecomunicacfes e do dialogo
entre 0s ministérios setoriais (Telecomunicacdes, Minas e Energia) e suas

respectivas agéncias reguladoras (Anatel, Aneel e ANP) no governo Lula.

Assim, para a pesquisa, foram selecionadas as matérias referentes as mudancas
propostas pelo Governo Lula sobre o funcionamento das agéncias. Foram
relacionadas, nesse sentido, 198 matérias, aproximadamente 39% do total de

noticias veiculadas na imprensa nesse periodo, conforme demonstra a tabela 1.

Tabela 1 — Niumero de matérias sobre Agéncias Reguladoras publicadas nos jornais (01/12/2002 a

30/04/2004)
Numero total de edi¢cbes Matérias selecionadas O governo Lulae as
analisadas* sobre as Agéncias Agéncias Reguladoras ***

Reguladoras **

3.325 517 198

Fonte: NAIPE/ Databrasil — Ensino e Pesquisa, novembro de 2004.

*Valor Econémico; O Globo; Jornal do Brasil; Folha de Sdo Paulo; O Dia.

** Enfoque nas trés primeiras agéncias criadas e vinculadas ao setor de infra-estrutura: Aneel, Anatel e Anp. Além do
debate sobre o modelo instituido no governo Fernando Henrique Cardoso.

*** Debate sobre o modelo politico institucional constituido no governo Fernando Henrique Cardoso: fungfes e limites
das agéncias reguladoras.

Dentre os jornais analisados, aquele que oferece maior cobertura sobre os debates
que vem sendo travados dentro do governo Lula e deste com diversos atores
(partidos e parlamentares de oposicdo, especialistas em regulacdo, juristas e
simpatizantes da gestdo anterior, organizacGes da sociedade civil) é o jornal Valor
Econbmico, com 81 matérias publicadas, em 507 edi¢cbes - mesmo tendo
observado que seu nimero de edigdes € inferior aos outros jornais de circulacéo
nacional, uma vez que nos finais de semana as edigdes referentes as sextas-feiras,
sébados e domingos comp8em apenas um exemplar. Em segundo lugar, est4 a
Folha de Sdo Paulo, com 52 matérias publicadas em 727 edicdes e em terceiro
lugar o jornal O Globo, com 38 matérias em 727 edi¢bes no periodo analisado. O
Jornal do Brasil é 0 menos expressivo dentre os demais jornais de amplo alcance

no que se refere a matérias sobre o tema, com apenas 25 matérias em 727 edigdes.



O jornal de circulagdo local, O Dia, apresentou apenas 2 matérias sobre o assunto,

em 637 edigdes.

Tabela 2 - As Agéncias Reguladoras e O Governo Lula.

Jornal Edicdes analisadas Matérias selecionadas por
jornal*

Valor Econémico** 517 edic¢des 81
Folha de S. Paulo 727 edicdes 52
O Globo 727 edi¢des 38
Jornal do Brasil 727 edicdes 25
O Dia*** 637 edicbes 02
Total 3.210 edi¢des 198

Fonte: NAIPE / Databrasil — Ensino e Pesquisa, novembro de 2004.

Debate sobre o modelo politico institucional constituido no governo Fernando Henrique Cardoso: fungdes e limites das
agéncias reguladoras.

** As edicdes de finais de semana do Valor Econdmico sdo compactadas (sexta-feira, sabado e domingo) em apenas
uma exemplar. Isso justifica 0 nimero menor de edi¢Ges analisadas.

*** O jornal O Dia passou a ser coletado a partir de 01/03/2003.

2. O INic10 DOS DEBATES: A FORMACAO DE UMA EQUIPE DE TRANSICAO FHC-LULA

No final do ano de 2002, a lei n° 10.609 institucionalizou e organizou o processo
de transicdo governamental permitindo a formacdo de um arranjo politico entre a
equipe designada pelo Presidente eleito, Luiz Inacio Lula da Silva, com a equipe
de administracdo do governo do presidente Fernando Henrique Cardoso. O
objetivo manifestado pela equipe de transicdo era garantir a nova Administracao a
oportunidade de atuar no programa de governo do novo Presidente da Republica
desde o primeiro dia de seu mandato, preservando a sociedade do risco de

descontinuidades de acdes de grande interesse publico.

A estruturacdo do processo de mudanca administrativa contou com a cria¢do de
cinquenta Cargos Especiais de Transicdio Governamental (CETG), com
autorizacdo para serem efetivados dois dias Uteis apds o resultado oficial das

eleicOes, ou seja, no dia 29 de outubro de 2002. Mas os CETGs deveriam ser



extintos obrigatoriamente no prazo de até dez dias contados da posse do

candidato.

Com acesso “as contas publicas, aos programas e aos projetos do governo

federal®”

, 0S técnicos que compunham os CETGs tiveram aproximadamente um
més para visitar ministérios, secretarias e programas da administragdo FHC, com
0 objetivo de tracar um retrato do pais que o novo presidente encontraria no dia 1°
de janeiro e 2003. Para atingir os objetivos propostos, Lula designou um
coordenador geral, a quem competia requisitar as informacdes relativas as contas
publicas da Administracdo Publica Federal; um coordenador-adjunto, que apoiaria
0 primeiro; e um coordenador especifico para cada grupo de trabalho totalizando
cinco sub-equipes de carater administrativo com a fungdo de produzir relatérios
setoriais® e um relatério final para o Presidente da Republica. As areas de
concentragdo dos grupos de trabalhos foram: gestdo e governo; desenvolvimento
econdmico, politicas sociais, empresas publicas e institui¢cdes financeiras do

Estado; e infra-estrutura.

Apesar do grupo de trabalho de infra-estrutura ficar responsavel pela avaliacdo de
setores de competéncia das agéncias reguladoras (energia, petroleo e
telecomunicacdes) o debate sobre a situacdo e o papel a ser desempenhado por
essas entidades ndo transpareceu na midia, mesmo havendo, paralelamente, um
debate entre parlamentares petistas colocando sob suspeita a funcionalidade do

modelo regulatério existente.

Como concluséo preliminar sobre a questdao do papel das agéncias reguladoras no
Governo Lula, pode-se dizer, a partir do material obtido em noticiario, que os
trabalhos da equipe de transi¢do resultaram em um mapeamento dos principais

problemas que estavam sendo deixados pelo governo FHC. Somente com a

2 Art.3% ph 1°; Lei n° 10609, de 20 de dezembro de 2002.

% E importante ressaltar que os relatérios foram divulgados apenas parcialmente pela imprensa na época
(dezembro/2002). Além disso, 0s 6rgdos e atores do governo com quem a equipe de pesquisa do Naipe
entrou em contato ndo deram resposta concreta sobre o destino final desses documentos.



finalizacdo dos relatérios produzidos pela equipe de transicdo e a posse dos novos
ministros em janeiro de 2003 é que comecam a ser divulgadas, de forma mais
especifica, noticias sobre a visdo do novo governo a respeito das falhas no modelo
regulatorio brasileiro e se iniciam os debates em torno da constru¢édo de um novo
marco regulatério para o setor de infra-estrutura, a partir da revisdo do papel das

agéncias e dos ministérios.

3. O DEBATE PUBLICO SOBRE AS AGENCIAS REGULADORAS NO BRASIL.

Dentre as matérias selecionadas para a analise e acompanhamento dos debates,
pode-se identificar o seguinte confronto de concepcdes: por um lado, a idéia de
que a criacdo das agéncias reguladoras em areas de servi¢os publicos foi um
importante passo para a modernizagdo do aparato estatal brasileiro. Por outro
lado, a leitura predominante do governo Luiz In&cio Lula da Silva acusava o
processo de liberalizacdo ocorrido no ambiente institucional brasileiro de
propiciar uma especie de “terceirizacdo do Brasil”, sob o diagnostico de que as
agéncias teriam excessiva autonomia politica e, consequentemente, seriam

insensiveis as demandas sociais.

O diagnostico que ganha mais visibilidade é que, em raz&o da imprecisdo do
arcabouco juridico responsavel pela atividade regulatoria, correr-se-ia o risco de
uma excessiva concentragdo de poder nos 6rgdos reguladores, além do risco de
falta de transparéncia nas relagdes entre reguladores e regulados, com serios
prejuizos para os cidaddos-consumidores. Afirmava-se, na ocasido, a auséncia de
mecanismos institucionais capazes de garantir a accountability e o exercicio
democratico das atividades das agéncias reguladoras, aliada a falta do devido
processo judicial para revisdo de decisdes formuladas e implementadas por elas,
sacramentava assimetrias de poder entre, de um lado, os cidaddos e, de outro, as

entidades (ou grupos) interessadas.

A recorréncia de alguns temas (ver tabela 3) — a critica do Governo Lula a

“excessiva autonomia das agéncias”, a substituicdo e interferéncia nos mandatos



dos diretores das agéncias, a necessidade de fortalecimento dos ministérios de
Infraestrutura (Comunicagdes, Minas e Energia) — fortaleceu a crenga de que era
necessario rever a legislacéo do setor. De fato, entre 0s meses de margo e maio de
2003, a imprensa noticiou o surgimento de um Projeto de Lei elaborado pelo
PSDB, um outro apresentado pela deputada Telma de Souza, do PT, além da
requisicdo, pela Casa Civil da Presidéncia da Republica, de um projeto destinado

a corrigir as distor¢Oes percebidas pelo governo no modelo regulatdrio existente.

Tabela 3 — Principais temas tratados nos jornais.*

Tema Recorréncia
Criticas ao funcionamento das Agéncias/excesso de autonomia. 46
Substituicdo dos diretores das Agéncias /interferéncia nos mandatos. 49
Revisdo da legislacdo das Agéncias/Projeto de Lei do PT. 81
Fortalecimento dos Ministérios/revisédo do papel das Agéncias. 71
Criticas as propostas do GovernP Lyla para as Agéncias/Defesa das 60
agéncias.

Fonte: NAIPE/ Databrasil — Ensino e Pesquisa, novembro de 2004.

A separacdo das matérias por assuntos para identificar quais séo os temas mais recorrentes ou que causam maior
polémica implica em uma diferenciagdo em relacdo ao total de matérias selecionadas, uma vez que uma mesma
matéria pode conter mais de um tema.

No entanto, as inimeras criticas as ponderacfes do governo, aliada & defesa das
agéncias por alguns setores da sociedade e a sua adequacdo a demanda politica
dos ministérios, contribuiram para a reformulacdo do discurso e das propostas de

alteracdo pretendidas.

No final do més de abril de 2003%, a imprensa divulgou que o governo teria
tomado conhecimento de que as leis que criaram as agéncias ndo permitiam
alteracdes na sua estrutura por medida provisoria, o que impediria a reformulacao

da estrutura béasica das agéncias com a finalidade de produzir efeitos imediatos.

* NOGUEIRA, Aguinaldo. “Governo desiste de tirar poder de agéncias: mudancas nédo poderiam ser
feitas por medida proviséria.” Jornal do Brasil, 29/04/2003, p. 11.



Outro obstaculo para as mudancas pretendidas pela administracdo do governo
Lula foi o receio das novas liderangas politicas em desestimular os investimentos
estrangeiros no Brasil, tendo como consequéncia a fuga de capitais ja aportados
no pais. Isso ocorreria, em hipotese, se 0 governo insistisse em alterar o sistema

de mandato dos diretores das agéncias.

O aumento das discussdes no Congresso sobre a Reforma da Previdéncia e a
Reforma Tributaria desviaram a atencdo do governo, e da imprensa, para as
chamadas ‘causas urgentes’, restando ao grupo de trabalho interministerial
formado na Casa Civil, e coordenado pelo sub-chefe de assuntos gerais, Luiz
Alberto dos Santos Rodrigues, preparar um relatério — iniciado em mar¢o — e

encaminha-lo ao Presidente da Republica®.

A polémica sobre as agéncias reguladoras foi reativada em setembro de 2003,
quando o grupo de trabalho interministerial divulgou o relatério “Analise e
Avaliacdo do Papel das Agéncias Reguladoras no Atual Arranjo Institucional
Brasileiro”. Este relatorio tracava diretrizes e recomendagdes sobre a questdo
mais geral das agéncias reguladoras e tocava especificamente nos aspectos de: a)
reforgo do sistema de mandato dos dirigentes (presidentes e demais diretores), ndo
coincidentes com o do Presidente da Republica; b) ativacdo e aperfeicoamento
dos orgdos colegiados de definicdo de politica (e.g., Conselho Nacional de
Politica Energética — CNPE e Conselho Nacional de Integracdo de Politicas de
Transporte — CONIT) e c) definicdo de novos mecanismos de controle social,
especialmente no aprimoramento dos mecanismos de consulta e informagdo
publicas e de prestacdo de contas ao Legislativo. Ainda de acordo com o sumario
executivo do relatério, também foram validados os critérios e parametros para

justificar as agéncias reguladoras.

® Segunda a Folha de S&o Paulo de 16/07/2003, os estudos feitos pela Casa Civil ja estariam prontos para
serem encaminhados para o Presidente da Republica. Em contato feito pelas pesquisadoras do Naipe com
de assessor especial da Casa Civil, Rodrigo Augusto Rodrigues, foi informado por e.mail, no dia
31/07/2003, que “os estudos relativos as agéncias reguladoras foram concluidos, ao nivel de ministros, e
encaminhados a consideragdo do Excelentissimo Sr. Presidente da Republica, a quem cabe acatar ou
nao, integral ou parcialmente, as recomendacdes apresentadas. Apenas apds a aprovacao e autorizacao
do Sr. Presidente é que poderemos encaminhar cépia com a versao aprovada do referido documento”.



Em outubro sdo divulgados e encaminhados para consulta publica dois
anteprojetos de lei elaborados pela Casa Civil, resultantes das discussdes e do
relatorio do grupo interministerial: um projeto de lei para definir a gestdo, a
organizacdo e o controle social das agéncias reguladoras, alterando a Lei n° 9.986,
de 18/07/2000 e um outro projeto de lei alterando especificamente as leis de
criacdo da Aneel, Anatel, ANP e Antt.

As propostas do governo de instituicdo de ouvidorias em cada agéncia, assinatura
de contratos de gestdo entre as agéncias e 0s respectivos ministérios e a
transferéncia do poder de concessdo das agéncias reguladoras para 0s ministérios
causou grande polémica entre o0s Varios segmentos interessados direta ou
indiretamente no modelo de regulacdo do setor de servicos publicos concedidos
no Brasil. Especialistas contrarios a proposta governamental alertavam para o
perigo de reestatizacéo dos setores privatizados, para a centralizacdo do comando
nos ministérios e para os riscos regulatorios que a interferéncia do governo
poderia causar no nivel de investimentos estrangeiros no Brasil. No periodo de
consulta publica, os projetos receberam 127 sugestdes, as quais foram

encaminhadas para a Casa Civil para apreciag&o.

Uma nova polémica surgiu em dezembro de 2003 e janeiro de 2004, atraindo
novamente a atencdo da midia. Em dezembro de 2003, com a saida de um
conselheiro da Anatel, o Ministro das Comunicacfes obteve a indicacdo e
aprovacdo de Pedro Ziller, secretario de telecomunica¢des do ministério, para o
Conselho da Anatel e em janeiro de 2004 o presidente Lula substituiu Luiz
Guilherme Schymura por Pedro Ziller na presidéncia da Anatel, gerando muito
desconforto e preocupacdo entre os investidores. A indicacdo de Ziller so
acalmou os animos apés o seu comprometimento de que nao haveria alteracdes
nos contratos do setor de telefonia. De qualquer forma ficava evidente, neste
caso e também em outras indicages politicas de pessoas ligadas ao PT, uma
tentativa de “rearrumacao” das agéncias, com a insercao de pessoas ligadas ao
presidente da Republica em cargos de confianca.



Posteriormente, verificou-se uma queda acentuada nos debates em torno das
agéncias reguladoras e, em abril de 2004, com o envio do Projeto de Lei n°
3.337/2004 do Executivo para o Congresso Nacional, os debates novamente se
acirraram. O projeto de lei apresentou algumas diferencas em relacdo aos
anteprojetos, como, por exemplo, a manutencao dos mandatos de diretores das
agéncias nao coincidentes com o mandato do presidente da Republica e a
estabilidade dos diretores. A proposta de contratos de gestdo permaneceu
inalterada, assim como a cria¢do de ouvidorias em cada agéncia para atender as
reclamagbes dos cidaddos que se sentissem mal atendidos pelos 6rgéos

reguladores, sendo o ouvidor alguém indicado pelo presidente da Republica.

No gréafico abaixo podemos verificar que no inicio da administracdo do governo
Lula as declaragfes de membros do governo sobre questdes polémicas fizeram o
debate ganhar espaco na midia impressa. Pode-se dizer que a cada declaragdo do
governo atacando as agéncias, criticando o seu funcionamento ou 0 modelo
regulatério criado no governo FHC, emergiram varias declaracbes em defesa das
agéncias ou ainda corroborando as declara¢fes do governo. Assim, o tema so saiu
de evidéncia ap0s a obtencdo de informacgdes de impedimentos legislativos,

N

somados a conjuntura politica (Reforma da Previdéncia e Tributaria) e aos
interesses de investidores internacionais, retornando, depois, nos momentos em
que as propostas de alteracdo das regras de funcionamento e de mudanca nas

atribuicOes das agéncias vieram a publico.

Gréafico 2 - Nomero de matérias selecionadas no
periodo de dezembro de 2002 a Novembro de 2004.
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Fonte: NAIPE/Instituto Databrasil — Ensino e Pesquisa, novembro de 2004.

4. As MUDANCAS NO DISCURSO DO GOVERNO LULA SOBRE AS AGENCIAS.

Uma analise mais detalhada do discurso da equipe de governo no periodo
compreendido pela pesquisa mostra a mudanca do pensamento do governo em
relacdo as agéncias reguladoras. Inicialmente pode-se dizer que houve um
verdadeiro bombardeio sobre as agéncias, quando se pensou na renuncia dos
dirigentes das agéncias para que o novo Presidente da Republica pudesse indicar
uma outra equipe de dirigentes. A critica fundamental era que as agéncias
estariam extrapolando seus poderes, havendo um “excesso de autonomia
deciséria”. A idéia de centralizar poder nos ministérios de infraestrutura estava
presente. No periodo seguinte, ocorreu uma bifurcagdo no pensamento da equipe
de governo ja empossada. O Presidente Lula criticou fortemente as agéncias em
fungdo do aumento nas tarifas publicas de energia elétrica e telefonia, porém os
ministros das Minas e Energia e das Comunicagdes iniciaram um diadlogo com 0s
dirigentes das agéncias e amenizaram as criticas — embora ainda afirmassem a
necessidade de fortalecimento dos seus ministérios. Em meio a fase critica, 0s
ministérios resolveram intervir nos setores, como no caso da reducdo do aumento

da tarifa de energia elétrica.

Apesar do discurso mais ameno por parte dos ministérios, da identificacdo de que
estes ndo tinham estruturas e técnicos para realizarem o trabalho que as agéncias
vinham realizando e da reducdo das criticas por parte do Presidente Lula, ainda
permanecia o desejo de mudangas na relacdo das agéncias com o governo e criou-
se um grupo de trabalho na Casa Civil para tratar do assunto. Uma das principais
questdes que este grupo de trabalho deveria analisar era a incompatibilidade das
agéncias de licitarem, fazerem concessdes de servigos publicos e a0 mesmo tempo

fiscalizarem as empresas concessionarias.

As variacGes no discurso do governo Lula no sentido indicado acima, ou seja de

uma postura inicialmente muito critica em relacdo ao modelo regulatorio definido



no governo FHC para um posicionamento mais conciliador, podem ser observadas

no quadro abaixo.

Quadro 1 - Variacgdes no discurso do Governo Lula sobre as Agéncias Reguladoras.

Periodo Variagdes no discurso da equipe de  Estratégias para resolugao dos
governo problemas
Fev/2003 Em funcdo dos aumentos nas tarifas Com o objetivo de limitar a
publicas de energia e telefonia o tom de autonomia das agéncias, 0s
criticas as agéncias reguladoras se ministérios passam a intervir no
intensifica, principalmente por parte do  processo de reviséo tarifaria. A
Presidente da Republica. Lula alega ministra das Minas e Energia,
tomar conhecimento do aumento das Dilma Rousseff, determina que a
tarifas pelos jornais, ao que ele Aneel considere tarifas médicas
denominou de “terceirizacdo do Estado”. no reajuste da energia elétrica e
Outra critica feita pelo Presidente foi a pressiona a ANP para que faga a
indexacao das tarifas a cotagdo do divulgagéo dos postos que
délar. Lula considera haver uma vendem combustiveis adulterados.
excessiva autonomia nas agéncias, um Ja o ministro das Comunicacdes,
verdadeiro poder paralelo e pede ajuda  Miro Teixeira, avisou a Anatel que
ao Congresso para intervir nessa 0 ministério tera voz ativa na
estrutura. As criticas feitas pelo regulagdo de acesso a internet.
Presidente encontraram apoio entre 0s  Uma outra decisédo tomada pelo
lideres aliados que questionam a ministério das Comunicag0es foi a
impossibilidade do Congresso de criagdo de uma Secretaria de
convocar os dirigentes das agéncias Telecomunicagdes para
para prestacao de contas. centralizar informagdes, formular
politicas e organizar as demandas
do setor.
Margo/2003 O tom de criticas as agéncias se torna O discurso mais ameno e a

mais ameno por parte dos ministros dos
setores de infraestrutura, uma vez que
admitem que seus ministérios estdo
completamente desaparelhados para
estabelecer as diretrizes gerais dos
setores e ditar as politicas de pregos. A
falta de técnicos no Executivo impele o
governo a rever a posi¢ao de isolar as
agéncias reguladoras. Com relagéo ao
fato das agéncias estarem extrapolando
suas atribuicdes confirma-se que o
governo anterior renunciou as
prerrogativas legais em favor das

agéncias, motivo pelo qual elas tomaram

a frente da formulacdo das diretrizes
para os setores de infraestrutura. Por
outro lado, uma andlise mais profunda

da legislacé@o das agéncias estabelecida
na gestdo FHC, mostra que as agéncias

estdo apenas cumprindo o que foi
estabelecido em lei.

identificac&o das falhas da gestéo
anterior, no entanto, nao
desestimulam o governo Lula a
propor mudancgas nas agéncias
reguladoras. Forma-se um grupo
de técnicos da Casa Civil que
devera elaborar um projeto de lei
com as mudancas desejadas na
relagéo do governo com as
agéncias.




Periodo

Variagdes no discurso da equipe de

governo

Estratégias pararesolucao dos
problemas

Abril/2003

Maio/2003

Junho/2003

Ap6s um periodo de intensa critica
sobre as agéncias por parte do

Presidente, os ministros, cujo discurso ja
vinha sendo mais simpatico as agéncias,
passam a considera-las fundamentais

para o Brasil apés a quebra dos
monopdlios. O ministro da Fazenda,

Antonio Palocci, acredita que o modelo
deve ser aprimorado, 0 que gera mais

segurancga entre os investidores

privados. Para a ministra das Minas e

Energia, Dilma Rousseff, o governo

deve investir nas agéncias para que elas

possam cumprir sua missao.

Outra mudanca verificada nesse periodo

é que o governo desiste de fazer
mudancgas nas agéncias por medida

proviséria, o que é nado permitido pela

legislacdo que as criou.

Apesar de ter amenizado o discurso,

deixando de lado a idéia de isolamento
das agéncias reguladoras, o governo

Lula continua estudando formas de

alterar o modelo regulatério criado pelo

governo FHC. A partir das criticas
realizadas anteriormente, passa a

considerar a idéia de que as agéncias
devem ser submetidas a contratos de
gestdo, que as atribuigdes de licitacdo e

de concessao dos servi¢os publicos

sejam transferidas para outros 6rgéos

do governo e que a autonomia das

agéncias seja uniformizada, uma vez

que ha algumas divergéncias na

legislacdo das agéncias. Algumas leis
tratam as agéncias como autoridades

independentes e outras como

autarquias. As linhas gerais de mudanca

foram discutidas no Ministério do

Planejamento, sem a participagédo das
agéncias, as quais, segundo o governo,

ja estariam representadas pelos

ministérios aos quais estéo vinculadas.

No més de junho uma nova questéo, o

processo de revisao das tarifas de

telefonia, se sobrepde a questédo mais
ampla discutida pelo governo, referente
ao funcionamento das agéncias. Além
da questédo da revisao das tarifas dos

Ap0s as duras criticas recebidas
do governo as agéncias passaram
a acatar as determinag6es dos
ministros das éareas.

Outra sinalizag&o do governo
sobre como resolver os problemas
com as agéncias foi a declaracéo
da ministra das Minas e Energia
de que uma mesma instituicdo
nao pode realizar um leildo e
fiscaliza-lo ao mesmo tempo. A
idéia deste ministério € que as
agéncias a ele vinculadas — Aneel
e ANP — cuidem exclusivamente
da fiscalizacdo das operagoes.

O grupo de técnicos da Casa Civil,
crido em margo, estuda a
possibilidade de uma lei geral para
orientar a atuacao das agéncias e
sua relagdo com os ministérios.

O grupo de trabalho
interministerial formado na Casa
Civil, e coordenado pelo sub-chefe
de assuntos governamentais, Luiz
Alberto dos Santos Rodrigues,
prepara relatério a ser
encaminhado ao presidente da
Republica com sugestéo para
alteracéo nas atribuigbes das
agéncias e no formato dos
mandatos dos dirigentes. Ha
também no relatério sugestéo de
extingdo de duas agéncias
reguladoras: a Agéncia Nacional
de Aguas (ANA) e a Agéncia
Nacional do Cinema (ANCINE) e
de aceleracdo do processo de
criacdo da Agéncia Nacional de
Aviacao Civil (ANAC) no
Congresso Nacional. O problema
do quadro de funcionarios das
agéncias devera ser resolvido
através da abertura de concurso
publico nos ministérios das
Comunicag0des, Minas e Energia,
Saude e Transportes.

Nao se verifica, nesse periodo,
novas intervencdes por parte dos
ministérios de infraestrutura nas
areas de atuacgdo de suas
respectivas agéncias reguladoras
ou declarag6es do governo sobre



Periodo

Variagdes no discurso da equipe de
governo

Estratégias pararesolucao dos
problemas

Ago/2003

Set/2003

Out/2003

telefones, os estudos iniciados em
marco pela Casa Civil freiam, de certa
forma, declaragbes dos ministros e
outros membros do governo sobre as
agéncias e o modelo regulatorio.

Periodo de pouco debate sobre as
agéncias reguladoras. Para o Subchefe
do Gabinete da Casa Civil, Luiz Alberto
dos Santos, os projetos encaminhados
ao Presidente da Republica ainda néao
englobam um importante aspecto do
funcionamento das agéncias, que é a
questao do orgamento, o qual pode ser
facilmente contingenciado pelo Poder
Executivo Federal.

Através dos anteprojetos de lei o
governo mostra interesse em reduzir o
poder das agéncias reguladoras. Para
isso propOe que o poder de concessao
seja transferido para 0s ministérios
setoriais (Minas e Energia;
Telecomunicagdes). Propde também a
criagdo de um contrato de gestéo a ser
assinado por cada agéncia com o

respectivo ministério da area. Através do

contrato de gestao o governo acredita
poder obrigar as agéncias a cumprirem
determinadas metas, caso contrario,
sofreram punigdes. A proposta de
transferéncia do poder de concesséo
das agéncias para 0os ministérios gera
fortes criticas por aqueles segmentos
(politicos de oposigéo, especialistas do
setor, organizacdes da sociedade civil,
etc.) que consideram um risco o
ministério fazer concessao para
exploracéo de areas em que ainda
existem fortes estatais funcionando,
como a Petrobras e a Eletrobras. O
contrato de gestdo também é criticado
porque retiraria a autonomia das
agéncias.

Através do relatério interministerial que
serviu de base para a elaboracéo dos
projetos de lei que pretendem mudar a
relagdo das agéncias com o Poder

Executivo, 0 governo passa a considerar

o fortalecimento das agéncias
indispensavel para a promoc¢éo do bem-
estar social, para o sucesso dos
investimentos privados e a manutengao

elas.

Concluséo da minuta de dois
projetos que alteram o
funcionamento das agéncias
reguladoras e envio destes para a
Presidéncia da Republica. O
primeiro projeto muda as
atribuicdes das agéncias e o
segundo altera a estrutura dos
orgéos.

Os anteprojetos de lei elaborados
na Casa Civil s&o colocados em
consulta puablica, abrindo-se
espaco para emendas e
sugestdes ao texto original do
governo. O Prazo inicial é de
apenas uma semana, mas
estende-se em fungao das muitas
criticas recebidas e do desejo do
governo de tentar deixar o
processo mais transparente.

Disputa interna no governo sobre
a escolha da diretoria da Anatel,
Aneel e ANP. A area econémica é
a favor da contratacéo de técnicos
enquanto a Casa Civil defende o
preenchimento de cargos por
nomes ligados ao governo. Em
meados de outubro e Miro
Teixeira (Ministro da
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Nov/2003

das tarifas e, também, para a
disponibilidade e acesso aos servigos.

O governo passa a considerar
positivamente os mandatos estaveis
para os diretores das agéncias e com
duracéo diferente da do presidente da
Republica. Isso passa a ser avaliado
como importantes para garantir a
independéncia das agéncias. Ressalta-
se, ademais, a defesa da necessidade
de insulamento das agéncias das
pressodes politicas e da captura pelos
interesses privados. O governo enfatiza,
a necessidade de transparéncia e
controle social sobre as agéncias.

Por fim, tem-se uma defesa da

a necessidade dos préprios ministérios
fazerem as licitagOes nos setores. Essa
posigéo sofre alteragéo a partir de
meados de outubro, quando o governo
comeca a discutir a possibilidade de
rever a proposta de retirar das agéncias
reguladoras o poder de outorga. Passa-
se a defender o poder das agéncias em
licitar e outorgar servicos prestados em
regimes privados, sob forma de
autorizacdo, e dos ministérios em ficar
com as outorgas de concessoes, que
dizem respeito aos servigos prestados
em regime publico.

Defesa explicita da ministra de Minas e
Energia Dilma Roussef da
independéncia da Aneel e ANP.

A ministra criticou a minuta sobre o novo
modelo para o setor elétrico que circulou
na imprensa. Em seminario sobre o
papel das agéncias reguladoras no
Tribunal de Contas da Unido (TCU),
Rousseff destacou que a Aneel tera
papel fundamental na nova estrutura,
como por exemplo, supervisionar o
Operador Nacional do Sistema (ONS).

Segundo a ministra um dos principais
problemas das agéncias do setor de
energia € que elas foram criadas antes
do marco regulatério ser concluido, o
que as levou a cumprir um papel que na
verdade cabe ao Poder Executivo.

Comunicacg@es) afirma que todas
as indicacdes para cargos de
direcdo nas agéncias reguladoras
sédo politicas.

O presidente da Anatel teme que
um dos efeitos perversos da
proposta de mudancgas nas
agéncias reguladoras seja a
burocratizacdo provocada pelo
aumento de audiéncias publicas.

Baseado no argumento de que ao
CNPE e ao MME definir a linha e
a orientagao politica do setor, O
MME retira das ANP a tarefa de
cuidar das licitagcdes de areas para
exploracéo de petréleo, cabendo a
agéncia executar as decisdes
tomadas. (posi¢cdo que passa a
ser revista a partir de meados de
outubro. Ver quadro ao lado).

Discussdo na Anatel a favor de
mudangas técnicas visando maior
agilidade as mudancas
tecnoldgicas, sem alteragéo do
marco regulatorio. Discussao
sobre a questédo do aumento da
transparéncia sem aumento da
burocracia.

Discusséo na ANP sobre a
reformulacédo da legisla¢édo do
setor de abastecimento,
especificamente sobre o gas
natural. O foco é a questao do
recolhimento de tributos do setor,
em vista do elevado ndmero de
liminares judiciais dadas a
empresas que ndo querem
recolher o ICMS e a CIDE e a
auséncia de fiscais nas agéncias
para controle do setor de
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combustiveis.

Dez/2003 Através da indicacao de conselheiros e  Medida provisoria estabelece que
diretores, o governo Lula procura 0 Ministério de Minas e Energia
ampliar seu poder dentro das agéncias  escolhera os dirigentes do
reguladoras. Mas, apesar das fortes Operador Nacional do Sistema
criticas de que com as interferéncias do  (ONS), que antes eram nomeados
Executivo as agéncias estdo perdendo  pelos agentes que integram o

poder e autonomia. O Ministro das

comunicagdes, Miro Teixeira, afirma que

ndo ha tentativa de ocupacgéo das
agéncias ou desaprego por esses

6rgao. A medida é vista como um
risco de interferéncia politica, ja
gue o MME esté sujeito a
alteracdes, de acordo com

orgéos. mudancas no governo.

Jaime Zilller, Secretario de
Telecomunicagdes, ocupa vaga no
conselho diretor da Anatel por
indicacéo do Presidente Lula e
aprovacgao do Senado.

Discusséo na Anatel sobre as
acOes conflitivas entre atrair e
manter o investidor com regras
claras e estaveis ao mesmo tempo
em que é preciso acompanhar as
inovagdes do setor de
telecomunicacgdes.
Especificamente debate-se a
necessidade de reestruturar a
Anatel para garantir mais
condi¢cbes de competicdo e
controlar a qualidade dos servicos,
diante do aumento do numero de
celulares no Brasil. Segundo o
presidente da Anatel, Luiz
Guilherme Schymura, a agéncia
tem que se adaptar as mudangas
causadas pela inovacao da
tecnologia e do mercado.

O Ministério de Minas e Energia
restaura seu papel de poder
concedente.

Fevereiro e
Marco/04

Periodo sem alteragdes no discurso do  Nao se verificam medidas de
governo sobre as agéncias reguladoras. interferéncia do governo federal
nas agéncias reguladoras.
Abril/04 Oscilando desde o inicio do governo O Executivo encaminha ao
entre uma posi¢ao mais intervencionista Congresso Nacional o Projeto de
e outra mais flexivel no trato com as Lei 3.337/2004 que dispde sobre a
agéncias, o Presidente Lula optou pela  gestéo, a organizacao e o controle
posicéo defendida pela area econdmica social das Agéncias Reguladoras.
de menor intervengdo nas agéncias.



Periodo

Variagdes no discurso da equipe de
governo

Estratégias pararesolucao dos
problemas

Maio/o4

Junho/04

Julho/04

O Ministro da Fazenda, Antonio Palocci,
temia que regras permitindo maior
interferéncia do governo nas agéncias
viessem ao mercado como perda de
autonomia e vulnerabilidade das
agéncias frente ao Executivo.

Algumas das modificacdes propostas
pelo governo foram a criagdo de um
contrato de gestdo a ser assinado entre

as agéncias e 0s respectivos ministérios

setoriais, a implantagédo de uma
ouvidoria em cada agéncia para facilitar
a comunicacao da populagédo com as
agéncias, a adequacao dos mandatos
das diretorias das agéncias em 4 anos
para todos, sem serem coincidentes
entre si ou com o mandato do
Presidente da Republica e a
transferéncia do poder concedente para
0s ministérios setoriais.

Percebe-se uma mudanca importante no

discurso quanto a questao dos
mandatos. Inicialmente pensou-se em

usar a perda do mandato do dirigente da

agéncia como forma de punigéo por
descumprimento do contrato de gestao.
No entanto esta opgéo foi descartada
por poder ser uma janela para uso
politico dos cargos de dire¢édo nas
agéncias.

Periodo sem alteracéo no discurso do
governo sobre as agéncias reguladoras.

Periodo sem alteracdo no discurso do
governo sobre as agéncias reguladoras.

Periodo sem alteragdo no discurso do
governo sobre as agéncias reguladoras.

O Senado aprova a Medida
Provisoéria (MP) 155, que cria o
quadro de pessoal das agéncias
reguladoras. Em funcgéo de
alteracOes acatadas pelo Senado
0 projeto volta para a Camara dos
Deputados para nova apreciacao.

N&o se verificam medidas de
interferéncia do governo federal
nas agéncias reguladoras.

Segundo a ministra de Minas e
Energia ainda em junho o governo
ird divulgar quatro decretos para a
regulacdo do modelo do setor
elétrico.

A revisdo do Projeto Geral das
agéncias reguladoras propde as
seguintes modificaces: 1)
Encerramento dos mandatos dos
diretores e presidentes das
agéncias no segundo ano do
mandato do Presidente da
Republica. 2) Redugédo do poder
das diretorias colegiadas. 3) A
transferéncias do poder
concedente das agéncias para o0s



Periodo Variagdes no discurso da equipe de
governo
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Agosto/04 Periodo sem alterag6es no discurso do
governo sobre as agéncias reguladoras.

Setembro/04  Periodo sem altera¢des no discurso do
governo sobre as agéncias reguladoras.

Outubro/04 Periodo sem altera¢6es no discurso do
governo sobre as agéncias reguladoras.

Novembro/04 Periodo sem altera¢des no discurso do
governo sobre as agéncias reguladoras.

ministérios. Além disso, a forma
encontrada pelo governo para
punir o descumprimento do
contrato de gestao que
primeiramente seria a perda do
mandato do dirigente é substituido
por restricbes orcamentarias.

A ministra de Minas e Energia
afirmou que os decretos de
regulacdo do setor elétrico saira
este més.

N&o se verificam medidas de
interferéncia do governo federal
nas agéncias reguladoras.

Nao se verificam medidas de
interferéncia do governo federal
nas agéncias reguladoras.

Discusséo interna no governo
sobre a escolha do cargo de
diretor-geral para as duas grandes
agéncias: Agéncia Nacional de
Energia Elétrica (Aneel) e a
Agéncia Nacional de Petréleo
(ANP). Esta cotado para o lugar
de Sebastido do Rego Barros da
ANP, cujo mandato vence dia 15
de janeiro, a secretaria de petréleo
e gas do Ministério de Minas e
Energia, Maria das Gracas Foster
e para o lugar ocupado por José
Mario Abdo da Aneel, cujo
mandato vence dia 30 de
novembro, o atual diretor de
engenharia da Eletrobréas, Valter
Luiz Cardeal de Souza. A
substituicdo de ambos os cargos
séo pessoas de confianca da
ministra de Minas e Energia,
Dilma Rousseff.

N&o se verificam medidas de
interferéncia do governo federal
nas agéncias reguladoras.

Fonte: NAIPE/Databrasil — Ensino e Pesquisa, janeiro 2005.
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